
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2819626 - MS (2024/0454761-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : POLYANNA MARCIANO DE FREITAS LOUREIRO
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078A

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO. RECONSIDERAÇÃO.
PRAZO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
CABIMENTO. HIPÓTESES. ART. 1.015 DO CPC. ROL TAXATIVO
MITIGADO. TEMA Nº 988/STJ. URGÊNCIA. INEXISTENTE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE.
1. Não há falar em suspensão do feito em virtude do Tema nº 1.198/STJ,
visto que a matéria discutida nos presentes autos não se amolda ao objeto
do repetitivo, qual seja, a possibilidade do juiz exigir a emenda da petição
inicial quando constatada a existência de indícios de litigância predatória.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o
rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, admitindo a
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação. (Tema nº 988/STJ). Precedentes.
4. No caso, o Tribunal de origem concluiu que a insurgência da agravante
não se reveste de urgência e, portanto, não enseja a mitigação da
taxatividade do rol do art. 1.015 do CPC.
5. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
6. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja
a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo
Civil.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de dois agravos internos interpostos por ERBE INCORPORADORA
037 S.A. contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em virtude da aplicação do
entendimento da Súmula nº 7/STJ em relação ao art. 1.015 do Código de Processo
Civil e da ausência de prequestionamento em relação ao art. 485, § 7º, do Código de
Processo Civil (e-STJ fls. 258-261).
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Em suas razões (e-STJ fls. 265-273), a agravante sustenta que não
pretende a reapreciação do contexto fático-probatório e que o debate acerca da
reconsideração da decisão que determinou a extinção do feito consta do acórdão,
ainda que não tenha havido a menção expressa dos dispositivos afrontados.

Além disso, insiste no pedido de suspensão do feito até o julgamento do
REsp 2.021.665/MS, afetado pelo Superior Tribunal de Justiça para julgamento pelo
rito dos recursos repetitivos (Tema nº 1.198/STJ), ao argumento de que a matéria de
direito discutida nos presentes autos refere-se à legalidade da via judicial para o
enfrentamento de casos de litigância predatória.

A parte contrária apresentou impugnação às e-STJ fls. 278-285,
requerendo a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, não há falar em suspensão do feito em virtude do Tema nº

1.198/STJ, visto que a matéria discutida nos presentes autos não se amolda ao objeto
do repetitivo, qual seja, a possibilidade do juiz exigir a emenda da petição inicial
quando constatada a existência de indícios de litigância predatória.

Por outro lado, como já asseverado na decisão agravada, no que se refere à
ofensa ao art. 485, § 7º, do CPC, verifica-se que a matéria versada no dispositivo
apontado como violado no recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias
ordinárias, nem sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos
declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse
motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na
Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,
na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO" (EDcl no REsp 1.789.134/RS, Relator Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em , DJe de 30/11/2020

 - grifou-se).3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.097.857/SP, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe  - grifou-se).10/11/2017
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Com relação ao art. 1.015 do CPC, a Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.696.396/MT e nº 1.704.520/MT,
da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, decidiu que "(...) o rol do art. 1.015 do CPC é
de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento
quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no

 (Tema nrecurso de apelação" º 988/STJ, DJe de ).19/12/2018
No presente caso, a recorrente interpôs agravo de instrumento contra a

decisão que reconsiderou a sentença que extinguiu o processo sem resolução de
mérito e determinou o prosseguimento do feito.

O Tribunal de origem entendeu que na hipótese dos autos não está
presente a urgência para aplicação da tese da taxatividade mitigada do art. 1.015 do
Código de Processo Civil, como se observa do seguinte trecho do acórdão recorrido:

 
"(...)
Ausentes elementos que alterem a conclusão adotada no decisum,

cujos fundamentos trago ao Colegiado, entendo pelo não conhecimento do
agravo de instrumento, pois o pronunciamento combatido não se ajusta às
hipóteses previstas no artigo 1.015 do Código de Processo Civil, tampouco
restou demonstrada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da
questão em eventual recurso de apelação, já que ausente o risco de
perecimento do direito" (e-STJ fl. 140).

 
Nesse contexto, como já asseverado na decisão agravada, rever o

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias demandaria o reexame dos fatos e
das provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7
/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CABIMENTO. HIPÓTESES. ART. 1.015 DO CPC/2015. ROL
TAXATIVO MITIGADO. TEMA Nº 988/STJ. DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. OFENSA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO. NÃO
SURPRESA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
CONFORMIDADE. SÚMULA Nº 568/STJ. URGÊNCIA. INEXISTENTE.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a
análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela
inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do dispositivo
apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, o disposto
na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, admitindo
a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no
recurso de apelação. (Tema n. 988/STJ). Precedentes.
4. No caso, a insurgência do agravante não se reveste de urgência e,
portanto, não enseja a mitigação da taxatividade do rol do art.
1.015 do CPC.
5. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que
atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento" (AREsp 2.488.098/MG, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em ,28/4/2025
DJEN de  - grifou-se).6/5/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE
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INSTRUMENTO. CABIMENTO. TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA
REPETITIVO N. 988. URGÊNCIA DA MATÉRIA. REVISÃO. REEXAME DE
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem
aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido nem negativa da prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a tese de que o 'rol do art.
1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação' (Tema Repetitivo n. 988).
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da
tese defendida no recurso especial implicar, necessariamente, o
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos.
4. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea c do permissivo
constitucional depende do preenchimento dos requisitos essenciais para
comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, §
1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
5. A incidência de óbices sumulares quanto à interposição do recurso
especial pela alínea a do permissivo constitucional impede seu conhecimento
pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
6. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.574.636/MS, Relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de  - grifou-se).14/10/2024 16/10/2024
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
No tocante à multa requerida na impugnação, a Segunda Seção decidiu que

a aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não
é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo
interno.

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM COBRANÇA. OBSCURIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. REFORMA DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM
EFEITOS MODIFICATIVOS, APENAS PARA FINS DE ESCLARECIMENTOS
QUANTO AOS HONORÁRIOS E A MULTA.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com cobrança.
2. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015. 2. Não verifico na espécie os
pressupostos necessários e exigidos pelo art. 1.022 do CPC/2015 para o
acolhimento dos Aclaratórios, visto que nenhuma omissão, obscuridade,
contradição ou erro material existe, no corpo do decisum, que justifique o
oferecimento desse recurso.
3. Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos
Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, atribuir-lhes
efeitos infringentes.
4. São inaplicáveis honorários recursais sucumbenciais na hipótese de
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.
5. O Agravo Interno é recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de
jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, o caso concreto não
comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015. Precedentes.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
não provimento do agravo interno em votação unânime. A
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser
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analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada,
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como
abusiva ou protelatória.
7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito modificativo, apenas para
prestar esclarecimentos" (EDcl no AgInt no AREsp 2.161.136/MG, Relatora
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em , DJe26/6/2023
de  - grifou-se).28/6/2023
 
No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta
instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078A
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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